
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.509 - SC (2013/0176605-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : W M N 
ADVOGADO : FABRÍCIO DE ALENCASTRO GAERTNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 214 DO CP (ANTIGA 
REDAÇÃO). PLEITO DE ABSOLVIÇÃO - (I) - DISPOSITIVO DE LEI 
QUE NÃO AMPARA A PRETENSÃO RECURSAL. APELO ESPECIAL 
COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. (II) - 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Possuindo o dispositivo de lei indicado como violado comando legal 
dissociado das razões recursais a ele relacionadas, resta impossibilitada a 
compreensão da controvérsia arguida nos autos, ante a deficiência na 
fundamentação recursal. Incidência do enunciado 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, porquanto é 
vedado, na via eleita, o reexame de provas, conforme disciplina o enunciado 7 
da Súmula desta Corte. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 06 de maio de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.509 - SC (2013/0176605-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : W M N 
ADVOGADO : FABRÍCIO DE ALENCASTRO GAERTNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por W M N, contra decisão 

monocrática, de minha lavra, que negou seguimento ao recurso especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 214 DO CP (ANTIGA REDAÇÃO). PLEITO DE ABSOLVIÇÃO 
- (I) - DISPOSITIVO DE LEI QUE NÃO AMPARA A PRETENSÃO 
RECURSAL. APELO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. (II) - REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO. (fls. 281/285)

Sustenta o recorrente, às fls. 291/303, que "não pode prevalecer o 

entendimento de aplicação da súmula 284/STF em face de deficiência da fundamentação do 

apelo Especial para sua compreensão, uma vez que é raciocínio lógico-jurídico a conseqüência 

do delimitado no Recurso Especial".

Outrossim, assenta que "o Recurso Especial intentado, data vênia, não 

pretende o reexame da prova, haja vista que está sustentado no fato de o acórdão recorrido 

não ter feito a devida valoração da prova, pelo que resultou em afirmar haver convicção de 

culpabilidade quando, na verdade, as provas são insuficientes para tal conclusão". No mais, 

reitera os argumentos esposados no petitório de recurso especial. 

É o relatório.

 

Documento: 1317832 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/05/2014 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.509 - SC (2013/0176605-8)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 214 DO CP (ANTIGA 
REDAÇÃO). PLEITO DE ABSOLVIÇÃO - (I) - DISPOSITIVO DE LEI 
QUE NÃO AMPARA A PRETENSÃO RECURSAL. APELO ESPECIAL 
COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. (II) - 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Possuindo o dispositivo de lei indicado como violado comando legal 
dissociado das razões recursais a ele relacionadas, resta impossibilitada a 
compreensão da controvérsia arguida nos autos, ante a deficiência na 
fundamentação recursal. Incidência do enunciado 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, porquanto é 
vedado, na via eleita, o reexame de provas, conforme disciplina o enunciado 7 
da Súmula desta Corte. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

  VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, constata-se que o 

recorrente aponta negativa de vigência ao artigo 214 do Código Penal (antiga redação), 

dispositivo legal de índole material que tratava da tipificação do delito de atentado violento 

ao pudor.

Entretanto, ao aduzir violação à referida norma, o recorrente assevera que 

deveria ter sido absolvido; temática esta de natureza processual que não guarda qualquer 

relação com o dispositivo legal mencionado como afrontado. 

Neste contexto, observa-se que o dispositivo de lei indicado como violado 

possui comando legal dissociado das razões recursais a ele relacionadas, o que impossibilita a 

compreensão da controvérsia arguida nos autos, ante a deficiência na fundamentação 

recursal. 

Dessarte, incide, in casu, o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal, verbis: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". Nesse sentido:
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"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS. 

FGTS. LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA 
280/STF. ART. 1º DA LEI Nº 6.858/80. DISPOSITIVO DE LEI QUE 
NÃO AMPARA A PRETENSÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 1. (...). 
2. (...). 3. É imperiosa a aplicação da Súmula 284/STF quando o recorrente 
aponta como contrariado dispositivo legal, no caso a Lei nº 6.858/80, que 
não ampara a pretensão recursal nem guarda relação com a tese defendida 
no apelo. 4. Recurso especial não conhecido". (REsp 880.581/PE, Rel. 
Min. CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ 21/11/2007).

"PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 
458, II, E 535, II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
SÚMULA N. 284/STF. 1. (...). 2. Aplica-se o óbice previsto na Súmula n. 
284 do Excelso Pretório na hipótese em que o argumento trazido pela 
recorrente não guarda relação alguma com o fundamento exposto no 
acórdão recorrido, acarretando prejuízo para a compreensão da 
irresignação. 3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não-provido". (REsp 449.191/PR, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJ 03/08/2006).

"TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPENSAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS. DECRETOS-LEI 2.445/88 E 2.449/88. 
PROCESSUAL CIVIL. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO 
CUJO TEOR NÃO GUARDA RELAÇÃO COM AS RAZÕES RECURSAIS. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. SÚMULA 
284/STF 1. Não pode ser conhecido pela alínea 'a' o recurso especial em 
que o dispositivo de lei indicado como violado possui comando dissociado 
das razões recursais a ele relacionadas. 2. A ausência de indicação dos 
dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação divergente por 
outros Tribunais não autoriza o conhecimento do recurso especial, quando 
interposto com base na alínea c do permissivo constitucional (Súmula 
284/STF). 3. Recurso especial não conhecido". (REsp 810.739/DF, Rel. 
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 25/05/2006).

"PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - ERRO NA 
INDICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA RECONHECIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM - RECURSO ESPECIAL  EM QUE SE ALEGA 
MALFERIMENTO A DISPOSITIVO DE LEI DISSOCIADO DA TESE 
JURÍDICA ESPOSADA PELO RECORRENTE - INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284/STF. Não é cognoscível o recurso especial em que deixa 
o recorrente de demonstrar como e porque teria o Tribunal ordinário 
malferido o dispositivo legal indicado, porquanto defendeu tese que não 
guarda relação de causa final com a afronta alegada. Incidência, na espécie, 
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental 
desprovido". (AgRg no REsp 363.511/PE, Rel. Min. PAULO MEDINA, 
SEGUNDA TURMA, DJ 04/11/2002).

Ademais, ainda no que concerne à sustentada afronta ao artigo 214 do Código 

Penal (antiga redação), verifica-se que, nos termos do assentado no decisum monocrático, 

pretende o recorrente, ao pugnar por sua absolvição, rediscutir a suficiência probatória para a 
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condenação, o que implicaria, inevitavelmente, incursão no bojo do arcabouço fático 

probatório, procedimento esse incabível nas vias excepcionais. 

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar o decreto 

condenatório, ou a ensejar a absolvição. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda 

eleita espaço para a análise das matérias suscitadas pelo recorrente, cuja missão pacificadora 

restara exaurida pelas instâncias anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"Homicídio culposo no trânsito (condenação). Absolvição (pedido). 
Súmula 7 (aplicação). Aplicação da pena (alegação de nulidade). Sentença 
(ausência). Peça essencial (caso). Agravo regimental (desprovimento)". 
(AgRg no Ag 1074182/SP, Rel. Min. NILSON NAVES, SEXTA TURMA, 
DJe 08/02/2010).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA.  
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. (...). 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no 
Ag 1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE PORTE DE ARMA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 386, V, DO CPP. REEXAME DE 
PROVAS. VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. 1. A pretensão 
recursal de absolvição demanda, inevitavelmente, não simples valoração das 
provas dos autos, mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se 
coaduna com a via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp 
1036610/RS, Rel. Min. JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, DJe 26/05/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. CONDUTA CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. 
VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. DOSIMETRIA. EFEITO 
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SUSPENSIVO. INCABÍVEL. 1. A pretensão recursal de absolvição 
demanda, inevitavelmente, não simples valoração das provas dos autos, 
mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a 
via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 3. (...). 4. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 900.551/RS, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 24/03/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO PENAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 386, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. 1. A alegação de violação ao art. 386, VI do 
CPP, envolvendo a existência de provas suficientes para a condenação 
depara com o óbice da Súmula 7 do STJ. 2. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no Ag 611539/SP, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, SEXTA 
TURMA, DJ 16.05.2005).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0176605-8 REsp 1.385.509 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20110676339  20110676339000100  20110676339000200  54000032178

EM MESA JULGADO: 06/05/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : W M N
ADVOGADO : FABRÍCIO DE ALENCASTRO GAERTNER E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W M N
ADVOGADO : FABRÍCIO DE ALENCASTRO GAERTNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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